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Aviso de contumácia n.º 5911/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Bastos, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 381/02.1SMPRT, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Carlos Manuel Carvalho Santos, filho de Armando Oliveira
Santos e de Lucinda Maria Carvalho Santos, natural de Massarelos,
Porto, nascido em 9 de Junho de 1978, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11541995, com domicílio no Bairro da Ponte, bloco
3, entrada 45, 1.º, direito, 4435-000 Rio Tinto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto qualificado na forma tentada,
previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal,
praticado em 24 de Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 31 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

1 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — O Oficial
de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 5912/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2139/96.6.6TAPRT, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Teresa Fernanda da Silva Leite, filha de Leopoldina
da Silva Leite, de nacionalidade portuguesa, nascida em 28 de
Setembro de 1951, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 3493379, com domicílio na Rua de Recarei, 172, 1.º, esquerdo,
Matosinhos, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 22 de Setembro de 1995, por despacho de 1 de Abril de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça, Isabel Maria Fernandes Gomes.

Aviso de contumácia n.º 5913/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguêngo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 4736/94.5TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Miguel Camilo de Miranda Ferreira da Silva, filho
de João Rodrigues Ferreira da Silva Júnior e de Maria Helena de
Miranda Trabulo, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 28 de Fevereiro de 1961, casado (em regime
desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 6711311, com
domicílio na Rua de Trás, 156, Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 29 de Março de 1994,
por despacho de 6 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por óbito.

5 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo da
Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Peiva Cabral.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 5914/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 191/03.9PTPRT, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Luís António, filho de António Cusso
e de Sango, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido
em 28 de Março de 1962, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16138464, com domicílio na Rua da Circunvalação, 14 640, 4450-
000 Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado
contumaz, em 15 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,

tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

21 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 5915/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 8875/02.2TDPRT, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Pedro Carlos Cardoso, filho de
Amélia Cardoso, natural do Brasil, nascido em 22 de Maio de 1956,
titular do passaporte CH-241495, com domicílio na Rua de D. João
I, 184, Guimarães, 4800-000 Guimarães, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 21 de Setembro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 5916/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 112/02.6PTPRT, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Pedro Avelino Caiongo, filho de
Avelino Caiongo e de Rebeca Domingos, de nacionalidade angolana,
nascido em 11 de Novembro de 1975, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 16190572, com domicílio na Rua de D. Pedro V, 277,
1.º direito (25), 4430-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
praticado em 13 de Abril de 2002, e de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 13 de Abril de 2002, por
despacho de 4 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Cristina Silva.

Aviso de contumácia n.º 5917/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 10 429/01.1TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Wagner da Mota Santana, filho de
Vicente Paulo de Freitas Santana e de Mirthes da Mota, nascido em
27 de Janeiro de 1974, com identificação fiscal n.º 232784426, com
domicílio na Rua de Andrade Corvo, 46, 1000-000 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de Janeiro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
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ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5918/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2499/02.1TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Elma Maria Teixeira Figueiredo, filha de Milton
Bárbara Teixeira e de Maria Ester Cavalhanti Teixeira, de
nacionalidade brasileira, nascida em 25 de Junho de 1948, titular do
passaporte n.º C.K.515924, com domicílio na Praceta de Fernão Pó,
Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 30 de Outubro de 2001, foi a mesma declarada
contumaz, em 10 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5919/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular) n.º 2434/02.7TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Mário Silva Santos, filho de Carmindo Martins
Lopes dos Santos e de Edwiges da Costa e Silva, natural de
Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Abril
de 1956, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 3426377, com
domicílio na Rua de Leote do Rego, 187, 2.º, Apartado 24, Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de
Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a caducidade desta
declaração logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal (versão de 1998), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 5920/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 3409/03.4TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Juan Pablo Juarez, filho de Firmino
António e de Margarida Giavelli, natural de Argentina, nascido em
23 de Setembro de 1976, com domicílio na Rua do Ameal, 915,
Olival, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Janeiro de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 7 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,

tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Sandra Nestor.

Aviso de contumácia n.º 5921/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular) n.º 14 406/01.4TDPRT, pendente neste Tribunal
contra a arguida Catarina Miranda Pereira, filha de Rui Henriques
Novais Pereira e de Antónia Luísa Miranda Novais Pereira, natural
de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascida em 4 de Dezembro
de 1973, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 10372601, com
domicílio na Rua de São Bosco, 100, habitação 26, 2.º, Ramalde,
Porto, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 25 de
Março de 2001, por despacho de 6 de Janeiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

16 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 5922/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1079/01.3PIPRT, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Paulo Ricardo Oliveira Cardinal,
filho de Arnaldo José Cardinal Ribeiro e de Ana Paula da Silva
Ribeiro, natural do Porto, Massarelos, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 2 de Junho de 1980, solteiro, trabalhador
não qualificado dos serviços e comércio, titular do bilhete de
identidade n.º 11650504, com domicílio na Rua de São João, 78, 3.º,
direito, 4000-000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 26
de Julho de 2001, e de um crime de desobediência, previsto e punido
pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 26 de Julho de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5923/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 4196/01.6TDPRT, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Paulo Jorge dos Santos Oliveira de
Carvalho, filho de António Augusto Carvalho dos Santos e de Silvéria
dos Santos Oliveira, natural de Paranhos, Porto, nascido em 25 de
Novembro de 1977, casado, com identificação fiscal n.º 214261085,
titular do bilhete de identidade n.º 11257649, com domicílio no lugar
de Casal Marinho, Oliveira de Azeméis, 3700 Fajões, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 5 de Novembro de
2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão


